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Consumo de cafeína

O consumo de cafeína ocorre majoritariamente 
através da ingestão de produtos alimentícios 
que contêm a substância. Estima-se que 70% da 
cafeína seja proveniente do café, a segunda bebida 
mais consumida no mundo (Butt; Sultan, 2011). 
O teor de cafeína no café depende de diversos 
fatores (tipo e grau de maturação do grão, grau de 
moagem e torra, preparo da bebida e outros) mas, 
em média, uma xícara de 240 mL de café contém 
100 mg do composto. Cafés expressos são os que 
apresentam os maiores teores de cafeína variando 
entre 240 e 720 mg por xícara. Outras fontes 
de cafeína são chás, refrigerantes, chocolates e 
energéticos. Uma xícara de chá-mate apresenta 
maior teor de cafeína (78 mg) quando comparada 
a uma de chá-preto (55 mg) e a uma de chá-verde 
(35 mg) (Heckman et al., 2010).

No Brasil, uma estimativa baseada em dados da 
Pesquisa de Orçamentos Familiares de 2008-2009 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) revelou um consumo diário de cafeína de 
pouco mais de 115 mg por pessoa (Sartori; Silva, 
2013). Revelou ainda que moradores da Região 
Sul apresentaram a maior ingestão média em 
comparação às demais regiões do país (Sartori; 
Silva, 2013). O consumo de cafeína em Campinas, 
SP, estimado em uma pesquisa que amostrou 600 
indivíduos, combinando seu hábito de ingestão de 
bebidas e o teor de cafeína delas, apontou uma 
ingestão diária média de 2,74 mg kg-1 massa 
corpórea, o que resultaria em 192 mg diários para 
um indivíduo de 70 kg (Camargo et al., 1999). 
Nos Estados Unidos, o consumo diário médio 
considerando toda a faixa etária foi estimado em 
1,2 mg kg-1 massa corpórea (Frary et al., 2005), 
sendo que para adultos o consumo é maior, de 
4 mg kg-1 massa corpórea (Barone; Roberts, 
1996). Na Alemanha estima-se o consumo 
diário médio em 2,1 mg kg-1 massa corpórea 
(Lachenmeier et al., 2013) e, no Reino Unido, em 
1,72 mg kg-1 (Fitt et al., 2013). 

A cafeína também pode ser encontrada em 
medicamentos para resfriados, alergias e em 
analgésicos, em concentrações na faixa de 15 
a 64 mg por unidade, moderadores de apetite 
apresentam de 50 a 200 mg por unidade e 
estimulantes contêm de 100 a 200 mg por unidade 
(Srisuphan; Bracken, 1986). 

O consumo moderado de cafeína por seres 
humanos não apresenta riscos à saúde. Entretanto, 

A preocupação com a saúde ambiental é um 
tema cuja relevância cresce a cada dia. Ao longo 
do desenvolvimento da humanidade, muitas 
substâncias foram e ainda são utilizadas sem 
que se saiba o efeito que podem causar tanto ao 
homem quanto aos demais seres vivos. Muitos 
anos podem se passar até que efeitos indesejáveis 
sejam identificados e ações preventivas e/ou 
remediativas sejam tomadas para atenuá-los. 
É evidente que houve uma evolução no número 
de substâncias, objeto de legislação ao longo do 
tempo no Brasil e no mundo, como parâmetros 
de potabilidade de água, entretanto, apesar da 
evolução, é impraticável contemplar em legislações 
todas as substâncias que possam trazer algum 
risco à saúde, uma vez que a síntese, produção e 
lançamento de novos produtos têm uma dinâmica 
muito maior do que a elucidação de efeitos 
deletérios por meio de avaliações toxicológicas. 

Essas substâncias, de origem natural ou sintética, 
assim como alguns micro-organismos, quando não 
inseridas em programas de monitoramento oficial 
mas suspeitas de potencialmente produzirem 
efeitos adversos, são denominadas contaminantes 
emergentes. São exemplos de contaminantes 
emergentes pesticidas, fármacos, hormônios, 
nanomateriais, produtos de higiene pessoal, 
plastificantes, entre outros. Esses efeitos adversos 
podem ocorrer tanto em seres humanos quanto em 
micro-organismos e animais selvagens expostos 
a esses contaminantes. A exposição pode se dar 
por dois meios distintos: eventos isolados em altas 
doses e que provocam efeitos imediatos (agudos), 
ou eventos contínuos, de baixa dose, que provocam 
efeitos notáveis apenas após longos períodos de 
exposição (crônicos).

Classificada como contaminante emergente e 
popularmente associada ao café cotidiano e à 
sensação de alerta, a cafeína é um composto 
da classe das metilxantinas, substâncias que 
apresentam a propriedade de estimular o sistema 
nervoso central, e é provavelmente a substância 
psicoativa mais consumida no mundo (Gardinali; 
Zhao, 2002; Diogo et al., 2013). Encontrada 
naturalmente em diversas espécies vegetais, tais 
como café, chás, guaraná, cacau, ervas, dentre 
mais de outras 60 espécies de plantas, a produção 
global de cafeína varia entre 10 e 15 mil toneladas 
por ano, incluindo 3 a 4 mil toneladas de cafeína 
natural (Buerge et al., 2003; OECD, 2003).
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sua presença na biota e em corpos d’água pode 
trazer informações valiosas sobre a saúde 
ambiental. Estudos realizados demonstraram que 
o consumo de cafeína em quantidades específicas 
pode contribuir para a saúde tanto de seres 
humanos quanto de animais, como melhora no 
humor, no estado de alerta, desempenho físico, 
velocidade de processamento de informações, 
entre outros (Heckman et al., 2010). Contudo, o 
consumo elevado de cafeína pode desenvolver 
efeitos negativos à saúde de adultos e crianças, 
afetando o sono, provocando dores de cabeça, 
problemas cardíacos, ansiedade, náusea, entre 
outros (Nawrot et al. , 2003). Também são 
apontadas como grupos de risco em relação ao 
consumo de cafeína as mulheres em período fértil, 
gestantes e aquelas em período de amamentação. 
Estudos indicam que o consumo de cafeína pode 
diminuir a fertilidade, provocar redução no ganho 
de massa corpórea do feto e contribuir para o 
aborto espontâneo (Heckman et al., 2010). Quando 
consumida pela mulher durante a amamentação, 
a cafeína pode ser encontrada no leite, o que pode 
provocar efeitos adversos no recém-nascido. 

A quantidade de cafeína necessária para produzir 
um efeito adverso varia de indivíduo para indivíduo, 
pois está relacionada com a massa corpórea e a 
sensibilidade do indivíduo para cafeína. A agência 
reguladora de alimentos e medicamentos dos 
Estados Unidos (FDA) considera como seguro um 
consumo de até 400 mg de cafeína por dia para 
adultos. A agência de saúde do Canadá sugere um 
consumo diário de até 450 mg para adultos, 300 
mg para gestantes e 85 mg para adolescentes 
(Heckman et al., 2010). Apesar de raros, existem 
casos de mortes atribuídas à overdose de cafeína, 
sendo que a dose fatal não foi completamente 
elucidada, mas alguns pesquisadores sugerem 
aproximadamente 10 g por dia (Heckman et al., 
2010; Holmgren et al., 2004; Kerrigan; Lindsey, 
2005).

A excreção da cafeína consumida

Após o consumo, a cafeína é rapidamente 
absorvida e metabolizada, atingindo um pico na 
corrente sanguínea após 1 a 2 horas. A excreção 
ocorre em até 48 horas principalmente pela 
urina, sendo que de 1 a 5% da cafeína não é 
metabolizada (Nawrot et al., 2003). Grandes 
quantidades de alimentos, tais como chá e café, 
podem ser descartados sem serem consumidos, 

fazendo com que concentrações significativas do 
composto apareçam no esgoto sanitário bruto. A 
Figura 1 mostra as possíveis vias de transporte de 
cafeína a partir do seu descarte em sistemas de 
esgotamento sanitário.

A rota ① representa o enriquecimento do esgoto 
bruto com cafeína a partir da urina, além da 
contribuição do descarte de bebidas, alimentos 
e/ou medicamentos em pias, ralos e vasos 
sanitários. Os serviços de esgotamento sanitário 
são representados pelas rotas ② e ③, sendo que 
a primeira corresponde à canalização do esgoto 
até estações de tratamento de esgoto (ETE). A 
terceira rota indica o serviço de afastamento do 
esgoto bruto da população que, invariavelmente, 
culmina com seu descarte em sistemas de águas 
superficiais, sejam eles continentais ou costeiros. 
O descarte clandestino do esgoto, ou seja, aquele 
que não é realizado de maneira adequada pela 
concessionária responsável pelo serviço de 
esgotos, também é contemplado na rota ③.

Os níveis de concentração de cafeína no esgoto 
bruto variam em função de inúmeros aspectos, 
tais como padrão de consumo, temperatura, época 
do ano, número de habitantes atendidos, extensão 
e capacidade da rede de esgotamento sanitário. 
Por exemplo, concentrações médias de mais de 
200 µg L-1 foram determinadas no esgoto bruto de 
Berlim, na Alemanha (Heberer et al., 2002). Outro 
estudo realizado naquele país revelou que, dentre 
inúmeros contaminantes associados aos padrões 
de consumo da população, a cafeína foi dominante 
nas amostras de esgoto investigadas, atingindo 
concentrações de até 55 µg L-1 (Weigel et al., 2004). 
Concentrações na faixa de microgramas por litro 
também foram encontradas em inúmeros países, 
como Canadá (Viglino et al., 2008), Coréia do Sul 
(Choi et al., 2008), Espanha (Pedrouzo et al., 2007), 
Estados Unidos (Swartz et al., 2006) e Suécia 
(Bendz et al., 2005; Paxéus; Schröder, 1996). No 
Brasil, a cafeína foi encontrada no esgoto bruto do 
município de Campinas, SP, em níveis de mais de 
290 µg L-1 (Sodré et al., 2010).

Em ETE (estações de tratamento de esgoto) 
convencionais, os métodos de tratamento não 
foram projetados para a remoção completa de 
substâncias decorrentes do padrão de consumo 
adotado nas grandes cidades. Mesmo assim, 
inúmeros trabalhos têm demonstrado bons índices 
de remoção de cafeína em ETE convencionais. Na 
cidade de Berlim, índices de remoção superiores 
a 99% foram reportados, considerando-se a 
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amostras de efluentes de ETE investigadas em 
concentrações de até 8 µg L-1 (Glassmeyer et al., 
2005). A presença de cafeína em efluentes de ETE 
já foi confirmada em inúmeros países, incluindo 
Alemanha (Heberer et al., 2002; Weigel et al., 
2004; Strauch et al., 2008), Austrália (Ying et al., 
2009), Brasil (Sodré et al., 2010), China (Sui et al., 
2010), Coréia do Sul (Choi et al., 2008), Espanha 
(Pedrouzo et al., 2007), França (Rabiet et al., 2006) 
e Grécia (Kosma et al., 2010). Esse fato pode ser 
explicado pelas características físico-químicas da 
substância, as quais controlam sua distribuição 
entre as fases líquida e sólida do esgoto. A cafeína 
possui elevada solubilidade em água, 20 g L-1, uma 
pressão de vapor de 4,7x10-6 Pa e um coeficiente 
de partição octanol/água (K

ow
) de 0,81, sendo então 

preferencialmente encontrada no efluente líquido 
que é descartado nos corpos receptores (rota ④).

Eventualmente, contaminantes de origem 
doméstica, incluindo a própria cafeína, podem 
enriquecer o lodo de esgoto. Essa fração sólida tem 
sido utilizada para fertilização e condicionamento 
de solos agricultáveis no Brasil e no mundo 

eficiência média de todas as ETE da cidade 
(Heberer et al., 2002). Porcentagens similares de 
remoção foram encontradas em ETE brasileiras 
localizadas em Campinas, SP (Sodré et al., 2010), 
e em Curitiba, PR (Froehner et al., 2011), operando 
tanto em modo aeróbico quanto anaeróbico. A 
eficiência de ETE convencionais para a remoção de 
cafeína também foi investigada por pesquisadores 
espanhóis (Camacho-Muñoz et al., 2012), os quais 
observaram que estações de tratamento usando 
lodo ativado foram capazes de remover até 98% de 
cafeína, enquanto que nas demais ETE a remoção 
média foi de cerca de 70%.

Mesmo apresentando alto índice de remoção, 
a elevada concentração de cafeína no esgoto 
bruto, reflexo do padrão de consumo e falta 
de saneamento adequado, gera concentrações 
residuais elevadas dessa substância após o 
tratamento. Por exemplo, no Canadá, esse valor 
variou entre 0,15 e 20 µg L-1 (Viglino et al., 2008; 
Comeau et al., 2008; Hua et al., 2006). Um estudo 
realizado em dez estados norte-americanos 
evidenciou a presença de cafeína em 73% das 

Figura 1: Possíveis vias de transporte de cafeína no ambiente
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e máxima de 753,5 µg L-1, ou seja, uma variação 
de cerca de seis ordens de grandeza.

Ecotoxicidade da cafeína

Quando presente nas águas naturais, a cafeína 
pode causar efeitos adversos tanto em micro-
organismos quanto em peixes e anfíbios. Estudos 
empregando embriões de Danio rerio, o peixe 
bandeirinha ou paulistinha, demonstraram que a 
cafeína em concentrações superiores a 300 mg L-1 
provocava a morte dos embriões. Quando os 
embriões foram submetidos a uma exposição de 
150 mg L-1 de cafeína foram observados problemas 
na formação desses organismos, provocando efeitos 
no desenvolvimento e diminuição na capacidade de 
locomoção (Chen et al., 2008; Yeh et al., 2012). A 
exposição em meio contendo 100 mg L-1 de cafeína 
interferiu no desenvolvimento de larvas de uma 
espécie de rã, a Xenopus leavis (Sakamoto et al., 
1993). Contudo, trabalhos que avaliaram os efeitos 
da cafeína sobre exemplares de Hydra attenuata 
demonstraram que, para essa espécie, a cafeína na 
faixa de concentração 0 a 220 µg L-1 não apresentou 
toxicidade (Quin et al., 2008; 2009). 

A presença de cafeína em água de 
abastecimento público

As ETA (estações de tratamento de água) brasileiras 
normalmente produzem água de abastecimento 
por meio do tratamento de águas provenientes de 
mananciais de superfície. Assim como nas ETE, os 
processos convencionais de tratamento nas ETA 
não são eficientes para a eliminação de cafeína. 
Muitos estudos evidenciam que a remoção de 
cafeína em ETA depende, primariamente, do tipo 
de tratamento empregado. 

Os processos convencionais de coagulação, 
floculação e decantação são ineficientes para a 
remoção total de alguns contaminantes orgânicos 
dissolvidos, incluindo cafeína (Ternes et al., 
2002; Westerhoff et al., 2005; Kim et al., 2007). 
Processos oxidativos, tais como cloração, foto-
oxidação e ozonização são eficazes para reduzir as 
concentrações de várias classes de contaminantes. 
No entanto, a eficiência de remoção depende da 
estrutura química do contaminante alvo, bem como 
da quantidade de oxidante utilizada. Um estudo 

(rota ⑤). Contaminantes presentes no lodo de 
esgoto aplicado ao solo podem então surgir em 
águas naturais por meio do escoamento superficial 
(rota ⑥) ou da lixiviação (rota ⑦). 

Em muitos países, efluentes de ETE representam 
a principal fonte de aporte de contaminantes de 
origem doméstica para águas superficiais. Estudos 
mostram que trechos de rios localizados à jusante 
de ETE apresentam níveis de cafeína superiores 
aos localizados à montante, evidenciando o papel 
dos efluentes gerados no aporte da substância 
(Choi et al., 2008; Camacho-Muñoz et al., 2012; 
Buszka et al., 1994). No Brasil, a principal via de 
aporte não está, necessariamente, relacionada 
à contribuição dos efluentes de ETE, uma vez 
que apenas 28,5% dos municípios realiza algum 
tratamento do esgoto. Os demais municípios 
descartam esgoto bruto diretamente nos rios 
(IBGE, 2010). Nesse caso, o aporte de esgoto bruto, 
representado pela rota ③, constitui a principal via de 
aporte de cafeína para sistemas de águas naturais. 

A rota ⑧, mostrada na Figura 1, representa a 
interface existente entre os sistemas aquáticos 
superficiais e subterrâneos. A água subterrânea 
pode ser bombeada e utilizada para fins de 
consumo (rota ⑨) ou submetida a tratamento. 
Finalmente, a rota ⑩ representa a distribuição 
de água para consumo humano por meio de redes 
municipais de distribuição ou caminhões-pipa. 

A presença de cafeína em 
águas superficiais

Em águas superficiais continentais, os níveis de 
cafeína variam em função de aspectos como 
sazonalidade, proximidade das fontes de aporte, 
condições hidrológicas e padrão de consumo. 
Concentrações mais elevadas de cafeína têm sido 
encontradas em águas superficiais brasileiras 
em comparação com estudos realizados em 
outros países. Um trabalho realizado em 2010, 
na cidade de Campinas, SP, evidenciou o papel do 
esgoto bruto como principal fonte de cafeína para 
águas superficiais utilizadas como mananciais 
para produção de água para consumo humano 
(Sodré et al., 2010). A Tabela 1 apresenta a 
concentração de cafeína reportada em mananciais 
de diferentes países. Nessa tabela estão 
apresentadas concentrações mínima de 0,6 ng L-1 
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processos de osmose reversa e nanofiltração 

fornecem barreiras efetivas para a separação 

de contaminantes, enquanto que membranas 

de microfiltração e ultrafiltração podem ser 

eficientes para uma remoção seletiva de classes 

de contaminantes com propriedades específicas 

(Snyder et al., 2007).

A Tabela 2 apresenta a concentração de cafeína 

em amostras de água tratada de sete países, 

as quais variaram entre 1,2 e 396 ng L-1. 

Nesse caso, as concentrações de cafeína estão 

relacionadas à qualidade do manancial e ao tipo 

de tratamento aplicado nas ETA (Rossner et al., 

2009; Broséus et al., 2009; Snyder et al., 2007; 

Chen et al., 2006).

realizado na Espanha revelou que a ozonização 
foi capaz de remover cerca de 70% de cafeína, 
sendo que uma etapa de pós-cloração, comumente 
empregada para desinfecção de águas no Brasil, 
foi capaz de elevar a taxa de remoção para 90% 
(Huerta-Fontela et al., 2008). Outro estudo revelou 
maiores taxas de remoção (cerca de 90%) para a 
simples ozonização em comparação ao processo 
combinado com o uso de peróxido de hidrogênio 
(Snyder et al., 2006a). 

O uso de carvão ativado pode remover uma grande 
variedade de contaminantes orgânicos, mas a 
capacidade de remoção é limitada pelo tempo de 
contato, pela competição com a matéria orgânica 
natural e pela solubilidade do contaminante 
(Ternes et al., 2002; Snyder et al., 2007). Os 

Tabela 1: Concentrações (ng L-1) de cafeína em mananciais de diferentes países

Concentração 

média (ng L-1)

Concentração máxima ou 

faixa de concentração (ng L-1)

País (cidade) Referência

137 1.467 Itália (Loos et al., 2010)

(0,6-1.056) Itália (Loos et al., 2007)

143 Alemanha (Musolff et al., 2009)

(10-152) França (Vystavna et al., 2012)

(13-107) França (Togola; Budzinski, 2008)

(675-13.167) Espanha (Valcarcel et al., 2011)

(12,2-415) Espanha (Fernández et al., 2010)

1.926 2.991 Espanha (Huerta-Fontela et al., 2007)

265,2 437,4 UK (Baker; Kasprzyk-Hordern, 2011)

(21,4-20.427) Turquia (Aydin; Talinli, 2013)

(1,6-224,8) EUA (Wang et al., 2011)

14 270 EUA (Focazio et al., 2008)

30 (18-176) EUA (Conley et al., 2008)

190 EUA (Stackelberg et al., 2007)

112 781 Canadá (Daneshvar et al., 2012)

(8,4-160) Canadá (Chen et al., 2006 b)

(23,8-625,5) China (Zhu et al., 2013)

54 2.400 Japão (Komori et al., 2013)

(174-127.092) Brasil (Campinas, SP) (Montagner; Jardim, 2011)

(1.410-753.500) Brasil (Curitiba, PR) (Frohener et al., 2010)

(160-47.500) Brasil (Teresópolis, RJ) (Gonçalves, 2008)
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estudo mostrou também que o comportamento 
da cafeína em função do gradiente da salinidade 
no estuário corrobora seu uso como indicadora da 
contaminação fecal.

No Brasil, o uso da cafeína como indicador da 
qualidade de águas foi advogado pela primeira 
vez em 2005 por pesquisadores da Fundação 
Osvaldo Cruz com base em estudos voltados à 
detecção de cafeína em águas superficiais do 
estado do Rio de Janeiro (Ferreira, 2005; Ferreira; 
Cunha, 2005). No mesmo ano, pesquisadores do 
Instituto Oceanográfico da Universidade de São 
Paulo também revelaram a presença de cafeína 
nas águas da represa Billings (Almeida; Weber, 
2005). Nos últimos anos, muitas outras evidências 
têm mostrado que a presença de cafeína em 
águas brasileiras está diretamente relacionada 
ao aporte de esgoto, muitas vezes bruto, em 
ambientes aquáticos naturais (Sodré et al., 2007; 
Froehner et al., 2010; 2011b; Montagner; Jardim, 
2011; Gomes et al., 2013). 

Em 2010, pesquisadores da Universidade Estadual 
de Campinas relacionaram, pela primeira vez 
no Brasil, a presença de cafeína na água para 
consumo humano como uma consequência direta 
do aporte de esgoto bruto no principal manancial 
de água do município (Sodré et al., 2010). Em 2011, 
Raimundo realizou um trabalho detalhado sobre a 
presença de inúmeros contaminantes emergentes 
e cafeína nos mananciais e na água tratada 
distribuída à população de Campinas, SP. A autora 
comparou o estoque químico de 16 contaminantes 

A cafeína como indicador químico

Além da cafeína, fármacos, produtos de higiene 
pessoal, hormônios naturais e sintéticos também 
têm surgido em sistemas de esgotamento 
sanitário. Entretanto, muitos desses contaminantes 
apresentam um padrão de consumo menor 
em comparação ao da cafeína. Além disso, a 
cafeína tem elevada solubilidade em água e é 
recalcitrante aos processos normalmente usados 
nas ETA, o que torna esse composto um indicador 
de contaminação antrópica em diversos estudos 
realizados em todo o mundo.

Embora a cafeína tenha sido detectada em 
águas naturais há mais de 30 anos, apenas em 
1996 seu uso como um marcador químico de 
contaminação antrópica foi proposto de maneira 
mais consistente (Ogunseitan, 1996). Desde então, 
muitos outros estudos vêm construindo evidências 
para o uso dessa substância como indicadora 
de atividades antrópicas ou como marcadora 
de contaminação fecal, ou seja, proveniente do 
esgoto sanitário (Raimundo, 2011; Sodré et al., 
2010; Glassmeyer et al., 2005; Buerge et al., 
2003; Chen et al., 2002; Siegener; Chen, 2002; 
Piocos; De la Cruz, 2000; Stanley et al., 2000; 
Seiler et al., 1999). Um estudo realizado em 
2002 no estuário do porto de Boston, nos Estados 
Unidos, mostrou que a presença de cafeína no 
esgoto bruto e tratado, além de ser consistente 
com dados sobre o padrão de consumo na região, 
era o principal contaminante encontrado naquele 
sistema aquático (Siegener; Chen, 2002). O 

Tabela 2: Concentrações (ng L-1) de cafeína em água tratada de diferentes países

Concentração 

média 

 Concentração máxima ou 

faixa de concentração*

País Referência

23,7 (10,5-53) Itália (Loos et al., 2007)

22,9 França (Togola; Budzinski, 2008)

(50-396) Espanha (Boleda et al., 2011)

60 EUA (Stackelberg et al., 2007)

(1,2-180,8) EUA (Wang et al., 2011)

(6,8-108) Canadá (Chen et al., 2006)

24,4 China (Leung et al., 2013)

(47-5.845) Brasil (Raimundo, 2011)

* Apenas as concentrações acima dos limites de quantificação foram consideradas
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quanto maior a concentração de cafeína, maior a 
probabilidade de que uma dada amostra de água 
apresente atividade estrogênica.

Legislação

A seleção dos contaminantes que devem ser 
regulamentados não é trivial e envolve o trabalho 
de diversas áreas do conhecimento, em especial 
no cenário atual, onde a cada ano mais de mil 
novas substâncias são cadastradas. Primeiramente 
deve-se considerar a produção mundial de uma 
dada substância, a maneira como ela é utilizada, 
a classe a que pertence (antibióticos, pesticidas, 
retardantes de chama etc.), as características 
físico-químicas, dados sobre a toxicidade (se 
disponíveis), mecanismo de ação e o potencial de 
periculosidade ambiental. Além disso, é importante 
conhecer as concentrações medidas nos diversos 
compartimentos ambientais que se pretende 
proteger, sejam os mananciais, visando a garantia 
dos seus múltiplos usos, ou a saúde humana, 
pela qualidade da água do abastecimento público 
servida à população. 

A presença de cafeína em diferentes produtos 
naturais em concentrações variadas dificulta o 
controle sobre o consumo dessa substância. Em 
produtos industrializados, nos quais a cafeína 
é adicionada, órgãos reguladores responsáveis 
estabelecem valores considerados seguros. No 
entanto, considerando as baixas concentrações 
com que a cafe ína ocorre em águas de 
abastecimento frente ao elevado consumo 
humano diário propiciado por outras fontes, 
certamente há dezenas de outras substâncias 
cuja regulamentação na água potável deveria 
ser priorizada pelo Ministério da Saúde frente à 
cafeína. Porém é importante que se defenda o 
monitoramento da cafeína nas águas distribuídas 
à população a fim de que se possa ter um indicador 
de estrogenicidade confiável, cuja análise química 
é de baixa complexidade e pode ser feita com 
instrumentação acessível. Além disso, a partir de 
um banco de dados existente sobre a concentração 
de cafeína em água tratada numa dada janela 
temporal, ele permitiria reconstituir não apenas a 
qualidade do manancial com respeito ao aporte de 
esgoto sanitário, mas também a estrogenicidade 
a que esteve exposta a população atendida por 
aquele manancial (Brasil, 2011; USEPA, 2012; EC, 
1998; Canadá, 2012).

emergentes pré-selecionados com o potencial 
estrogênico medido num bioensaio usando uma 
levedura geneticamente modificada. Foi um 
trabalho pioneiro no qual se mostrou a correlação 
entre as concentrações de cafeína e as respostas 
obtidas nos ensaios de estrogenicidade (Montagner 
et al., 2014). Assim, a determinação de cafeína 
em águas de abastecimento público se revestiu 
de uma importância ímpar, pois poderia ser usada 
como um indicador da qualidade, em especial no 
tocante à possível atividade estrogênica presente 
nas amostras.

Tal fato motivou a investigação de cafeína 
apresentada neste trabalho, a qual não apenas 
funciona como um indicador da contaminação do 
manancial por esgoto sanitário mas também da 
presença de contaminantes emergentes e, mais 
especificamente, de interferentes endócrinos 
nas amostras de água da rede amostrada 
nas diferentes capitais do país. O fato de a 
concentração de cafeína poder ser correlacionada 
com o potencial estrogênico das amostras 
proporciona à análise exploratória um caráter mais 
dinâmico, uma vez que os bioensaios contemplam 
todos os possíveis contaminantes presentes na 
amostra analisada e não apenas os selecionados 
para serem quimicamente quantificados. Além 
disso, esses bioensaios são mais sensíveis quando 
comparados às análises químicas, podendo 
responder positivamente à estrogenicidade em 
amostras que apresentem concentração de 
contaminantes em níveis inferiores aos limites de 
detecção do método analítico. Também acusam 
possíveis efeitos de sinergismo e antagonismo que 
ocorrem entre os diferentes compostos presentes 
em misturas complexas como as amostras 
ambientais (Montagner et al., 2014).

Montagner et al . ,  2014 realça que poder 
correlacionar as concentrações de cafeína, 
determinadas por métodos analíticos simples e 
de baixo custo, com a presença de compostos 
interferentes endócrinos e a atividade estrogênica 
em níveis de subnanogramas por litro, as quais 
muitas vezes estão abaixo da detectabilidade 
analítica do método empregado, só é possível 
porque as concentrações de cafeína são cerca 
de 100 vezes maiores que as concentrações de 
inúmeros contaminantes emergentes presentes 
na mesma amostra. No entanto, é importante 
que se diga que a presença de cafeína em água 
potável não é motivo de preocupação quanto 
à exposição ao composto, pois a concentração 
nessas amostras é da ordem de mil a cem mil 
vezes inferior ao que se encontra numa xícara de 
café. Portanto, ao se olhar a presença de cafeína 
como um indicador químico da qualidade da água 
distribuída à população deve-se ter em mente que 
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